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APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO  DE  DESPEJO.  PRELIMINAR DE
CERCEAMENTO DE DEFESA.  REJEIÇÃO.  MÉRITO.  CONTRATO
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL COMERCIAL. TÉRMINO DO PRAZO
DE  VIGÊNCIA.  NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  PARA
DESOCUPAÇÃO.  RESISTÊNCIA.  DESPEJO.  MEDIDA  QUE  SE
IMPÕE.  ART.  56  DA  LEI  Nº  8.245/91.  PEDIDO  DE
INDENIZAÇÃO. DESPESAS ORIUNDAS DE OBRAS REALIZADAS
NO IMÓVEL. DIREITO DE RETENÇÃO. INCABÍVEL NO CASO IN
CONCRETO. CLÁUSULA CONTRATUAL PREVENDO A RENÚNCIA
À  INDENIZAÇÃO  DAS  BENFEITORIAS  E  AO  DIREITO  DE
RENTENÇÃO.  VALIDADE.  SÚMULA  335  DO  STJ.  SENTENÇA
MANTIDA. INCIDÊNCIA DO ART. 557 DO CPC. SEGUIMENTO
NEGADO.

1. O  julgamento  antecipado  da  lide,  sem a  necessidade  de
produção de prova em audiência, é possível quando a questão
de  mérito  restar  comprovada  por  meio  dos  documentos
juntados aos autos, não havendo, pois, qualquer ilegalidade ou
violação ao princípio da ampla defesa e do contraditório.

2. O art. 56 da Lei nº 8.245/91 (Lei do Inquilinato) dispõe que
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“o contrato por prazo determinado cessa, de pleno direito, findo
o  prazo  estipulado,  independentemente  de  notificação  ou
aviso”. 

3. Do  STJ:  “Ajustado  que,  ainda  que  precedidas  de  prévia
autorização, o locatário renunciara, livre e expressamente, ao
direito  à  indenização  de  quaisquer  benfeitorias  porventura
agregada  ao  imóvel  locado,  essa  manifestação,  encontrando
respaldo na legislação específica que pauta as locações urbanas
(Lei  nº 8.245/91,  art.  35),  afigura-se revestida de eficácia  e
legitimidade, obstando que se invoque direito de indenização
das acessões que teria inserido no prédio alugado (STJ, Súmula
335).”  (Agravo  em Recurso  Especial  nº  779.782/DF.  Relator:
Ministro Marco Aurélio Bellizze, 20/11/2015).
  
4. Recurso a que se nega seguimento com arrimo no art. 557
do CPC. 

Vistos etc.

MARIVÂNIA DA COSTA SANTOS interpôs  apelação cível contra
sentença do Juízo da 14ª Vara Cível da Capital (f. 183/186), nos autos da
ação de despejo movida por REGINA CAROSI, que julgou procedente o
pedido  inicial,  declarando  rescindido  o  contrato  objeto  da  lide  e,  por
conseguinte, determinando a desocupação do imóvel em 15 (quinze) dias.

A apelante,  em suas razões recursais  (f.  203/215),  suscita a
preliminar de cerceamento de defesa. No mérito, aduziu que:

(1) deixou a locadora ciente de sua pretensão de permanecer
na locação por período superior a 4 (quatro) anos;

(2) o prazo contratual de 24 (vinte e quatro) meses consistia
em “mera formalidade” e, que nessa certeza, implementou benfeitorias e
reformas no imóvel;

(3) sempre cumpriu com suas obrigações contratuais inerentes
ao pagamento dos alugueis e demais despesas alusivas à locação;

(4)  deveria  ser  indenizada  pelo  fundo  de  comércio  que
constituiu no imóvel;

(5)  faz  jus à  indenização  pelas  benfeitorias  realizadas,  com
direito de retenção, e que as reformas foram implementadas no imóvel
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sob expressa autorização da locadora.
Ao  final,  requereu  a  concessão  dos  benefícios  da  justiça

gratuita, bem como que seja declarada nula a sentença, para que os autos
retornem ao juízo de origem e seja realizada nova instrução processual,
ou, caso não seja este o entendimento, que seja reformada a sentença,
para julgar improcedente a pretensão inicial ou, sucessivamente, que seja
assegurado  o  direito  de  retenção  e  indenização  pelas  benfeitorias
realizadas no imóvel.

Contrarrazões (f. 243/248).

A  Procuradoria  de  Justiça  não  opinou  quanto  ao  mérito  do
recurso (f. 254/256).

É o relatório.

DECIDO.

Ab initio,  tenho por  prejudicado o pedido de gratuidade
judiciária,  já que a parte  recorrente procedeu com o pagamento das
custas inerentes à interposição do apelo.   

PRELIMINAR – CERCEAMENTO DE DEFESA

A apelante suscitou  preliminar de nulidade da sentença,
por  cerceamento  de  defesa,  sob  o  fundamento  de  que  não  lhe  foi
oportunizada  a  produção  de  prova  testemunhal,  e  que,  através  desta,
pretendia comprovar a questão da promessa da renovação do contrato por
mais 24 (vinte e quatro) meses. 

Não assiste razão à recorrente.

Nos termos do art. 330, inciso I, do CPC, o juiz conhecerá de
pedido diretamente, quando a questão de mérito, sendo de direito e de
fato, não houver necessidade de produzir prova em audiência, in verbis:

Art.  330.  O  juiz  conhecerá  diretamente  do  pedido,  proferindo
sentença:

I - quando a questão de mérito for unicamente de direito, ou, sendo
de direito e de fato, não houver necessidade de produzir prova em
audiência;

Na  espécie,  os  documentos  colacionados  aos  autos  foram
considerados  suficientes  para  formar  o  juízo  de  convencimento  do
Magistrado  que,  com  base  em  seu  livre  convencimento,  julgou
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desnecessária a oitiva das partes e de testemunhas. Não há, portanto, que
se falar em cerceamento de defesa.

O  Colendo  STJ,  em  recente  julgado,  posicionou-se  nesse
sentido: 

Não configura o cerceamento de defesa o julgamento antecipado da
lide sem a produção de prova testemunhal  quando  o  Tribunal  de
origem entender que o feito foi corretamente instruído, declarando a
existência  de  provas  suficientes.  (REsp  1364510/SP,  Rel.  Ministro
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/12/2015,  DJe
14/12/2015).

Ainda acerca do tema, colhe-se da jurisprudência desta Corte:

PRELIMINAR.  NULIDADE  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE  DESPACHO
INDEFERINDO  A  PROVA  PERICIAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DESPACHO
SANEADOR.  IRRELEVÂNCIA.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO  DA  PREFACIAL.  -  A  ausência  de
despacho  saneador  não  configura  causa  de  nulidade  do
processo, nos termos do art. 330 do código de processo civil,
visto que a questão de mérito, no presente caso, diz respeito
à  matéria  de  direito  e  de  fato,  comprovado  por  meio  dos
documentos juntados aos autos e, por esse motivo, passível
de  ocasionar  o  julgamento  antecipado  da  lide,  sem  a
necessidade  de  produção  de  prova  em  audiência,  não
havendo, pois, qualquer ilegalidade ou violação ao princípio
da ampla defesa e do contraditório. (...) (Processo nº 0018930-
06.2011.815.2001, 1ª Câmara Especializada Cível, Relator: Des. JOSÉ
RICARDO PORTO, j. em 14-05-2015).

Ademais, intimada acerca do despacho que reputou desnecessária a
produção de prova oral e determinou o cancelamento da audiência, a promovida
quedou-se inerte, não podendo arguir, apenas em sede apelatória, a nulidade
de sentença, por cerceamento de defesa. 

 
Ante o exposto, rejeito a prefacial.

MÉRITO RECURSAL

A autora ajuizou ação de despejo com o objetivo de reaver, da
promovida,  o  imóvel  objeto  do  contrato  de  locação  não  residencial,
firmado com prazo determinado, sob a alegação de que, não obstante o
término da locação e as notificações extrajudiciais enviadas no sentido de
não renovar o contrato,  e reaver o bem, a ré/locatária não desocupou
imóvel.

A  promovida,  por  sua  vez,  não  questiona  a  avença,  nem
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mesmo as notificações extrajudiciais expedidas pela locadora, dando conta
do  desinteresse  desta  pela  renovação  da  locação,  mas  baseia  sua
insurgência em suposta expectativa de permanecer na locação por período
superior a dois anos.

Analisando o contrato entabulado entre as partes, bem como a
prova coligida nos autos, é possível tecer as seguintes conclusões: 

a) trata-se de contrato de locação de imóvel não residencial; 
b) o contrato foi celebrado por prazo determinado (24 meses); 
c) antes de seu término, a autora notificou extrajudicialmente a

promovida/apelante, informando que não possuía interesse na renovação
da locação (f. 11/12);

d) a autora denunciou o contrato de locação (f. 14) estipulou o
prazo de 30 (trinta) dias para desocupação voluntária;

e) não há prova nos autos da expressa vontade da locadora em
renovar o contrato, já que tal hipótese foi apenas ventilada pelas partes,
que não chegaram a formalizar nenhum acordo nesse sentido. Aliás, todas
as manifestações da autora/apelada são no sentido de não prorrogar a
locação, findo o prazo desta;

f) não há prova de que a locadora se comprometeu a renovar o
contrato por mais de 24 (vinte e quatro) meses; 

g)  o imóvel  não foi  entregue pela promovida, o que rendeu
ensejo à presente ação de despejo.

 
Dessarte, decidiu com acerto o magistrado quando consignou

na sentença que:

“O  que  se  vislumbra  nos  autos  é  que  a  parte  autora  tentou  de
diversas formas, reaver o imóvel, de maneira que, todo tempo em
que a locatária tenha permanecido neste, após o término do prazo,
foi sem a anuência daquela, não podendo aqui, nem se cogita ter
havido prorrogação tácita da locação.

A alegação da promovida de que a demandante teria manifestado,
inicialmente,  interesse  em  permanecer  com  a  avença,  não  deve
prosperar  pela ausência de conteúdo contratual neste sentido. Ao
contrário, o prazo estipulado é claro e taxativo não dando margens a
segundas interpretações, conforme cláusula segunda do instrumento
de contrato.” (f. 185). 

Aplica-se, in casu, o art. 56 da Lei Federal nº 8.245/91 (Lei do
Inquilinato), o qual dispõe que “o contrato por prazo determinado cessa,
de  pleno  direito,  findo  o  prazo  estipulado,  independentemente  de
notificação ou aviso”. 

O contrato, no caso em disceptação, cessou, porquanto, findo o
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prazo  estipulado,  houve  expressa  manifestação  da  locadora  em  não
prorrogar  a  locação,  quando  notificou  a  locatária  nesse  sentido  e
denunciou da locação. 

Outrossim, não há prova de que a locadora se obrigou ou se
comprometera com a locatária a proceder com a renovação da locação por
mais 24 (vinte e quatro) meses. Ao contrário, as notificações extrajudiciais
(f.  11/12) são provas  suficientes  de que,  antes  de findo o contrato,  a
autora/apelada  informou  à  promovida/apelante  de  que  não  possuía
interesse na prorrogação do contrato.

Cabível,  na  hipótese,  o  despejo  postulado  pela  autora,  ora
recorrida. Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO DE DESPEJO - DENÚNCIA VAZIA
-  CONTRATO  POR  PRAZO  DETERMINADO  -  PRELIMINAR  DE
CARÊNCIA  DE  AÇÃO  -  REJEIÇÃO  -  VALIDADE  DA  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL PARA A DESOCUPAÇÃO VOLUNTÁRIA DO IMÓVEL -
DOCUMENTO  ENVIADO  PARA  O  ENDEREÇO  DISPOSTO  NO
CONTRATO E RECEBIDO POR EMPREGADA DA PESSOA JURÍDICA -
APLICAÇÃO  DA  TEORIA  DA  APARÊNCIA  -  MÉRITO  -  TUTELA
ANTECIPADA DEFERIDA  NOS  AUTOS  DO PROCESSO  ORIGINÁRIO
AUTORIZANDO O DESPEJO - POSSIBILIDADE - CUMPRIMENTO DOS
REQUISITOS TEMPORAL E FINANCEIRO DISPOSTOS NO ART. 59, §
1º, VIII, DA LEI Nº 8.245/91 - TESE DE PRORROGAÇÃO TÁCITA DO
CONTRATO  REJEITADA  -  DESEJO  DE  RETOMADA  DO  IMÓVEL
EXPRESSAMENTE DEMONSTRADO NA NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
-  DIREITO  DO  LOCADOR  À  PERCEPÇÃO  DOS  ALUGUÉIS  ATÉ  A
DESOCUPAÇÃO DO BEM - MANUTENÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA -
DESPROVIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Preliminarmente,
registre-se que a jurisprudência pátria considera válida a notificação
extrajudicial da pessoa jurídica ainda que não seja através dos seus
representantes legais, desde que encaminhada para o endereço do
contrato e seja recebida sem ressalvas por  alguém que assinou o
documento e aceitou a contrafé. Aplicação da teoria da aparência.
Rejeição da preliminar.  No mérito,  permanece inalterada a decisão
impugnada, que autorizou liminarmente a expedição de mandado de
despejo,  porquanto  observa-se  que  a  parte  agravada  cumpriu
(Processo  nº  2006171-57.2014.815.0000,  3ª  Câmara  Especializada
Cível,  Relator:  Des.  JOSÉ  AURÉLIO  DA  CRUZ,  julgado  em 18-11-
2014). 

APELAÇÃO CÍVEL. DESPEJO. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. COMPROVAÇÃO.
CUMPRIMENTO DO ARTIGO 57 DA LEI DO INQUILINATO. FIM DO
CONTRATO.  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  EM  DECORRÊNCIA  DE
FUNDO  DE  COMÉRCIO.  IMPOSSIBILIDADE.  DESPROVIMENTO.  -
Comprovada a relação negocia entre as partes e ausente a prova da
desocupação do imóvel, bem como cumpridos os requisitos legais,
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mormente  a  notificação  extrajudicial,  o  despejo  é  medida  que  se
impõe. - Sendo o imóvel retomado objeto de locação não residencial,
é  vedado  ao  locatário  exigir  indenização  pelo  fundo  de  comércio.
(Processo nº 0025384-36.2010.815.2001, 2ª Câmara Cível, Relator:
Dr. Marcos William de Oliveira - Juiz Convocado, julgado em 26-04-
2012). 

AÇÃO DE DESPEJO. CONTRATO DE ALUGUEL. TÉRMINO DO PRAZO.
DECLARAÇÃO EXPRESSA DE FALTA DE INTERESSE DE RENOVAR 0
NEGÓCIO JURÍDICO.  LOCATÁRIO QUE SE NEGA A DESOCUPAR 0
BEM. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. APELAÇÃO CÍVEL. CERCEAMENTO
DE DEFESA. FALTA DE AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO. PROMOVIDO
QUE NÃO  COMPARECEU AO ATO.  JULGAMENTO ANTECIPADO DA
LIDE.  PARTE  QUE  ABDICA  DA  INSTRUÇÃO  PROBATÓRIA.
DESNECESSIDADE  DE  PRODUÇÃO  DE  PROVAS.  DEVER  DO
MAGISTRADO.  ART.  330,  I,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  PAS  DE  NULLITÉ  SANS  GRIEF  .
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ART. 557 DA
LEI  ADJETIVA  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  Compete  ao
magistrado que preside o processo determinar as provas que devem
ser  produzidas,  prestigiando,  sempre  que  possível,  o  julgamento
antecipado da lide, numa clara apologia aos princípios da economia e
celeridade processuais Art. 330, I, do CPC. Precedentes do Superior
Tribunal de Justiça. Não cabe a decretação de nulidade processual
sem que seja demonstrado o efetivo prejuízo pas de nullité sans grief
(Processo  nº  033.2009.003454-8/001,  Relator:  Des.  José  Ricardo
Porto, julgado em 28-06-2012). 

Em relação  ao  pedido  de  indenização pelas  benfeitorias
realizadas no imóvel, bem como ao direito de retenção, entendo que
são incabíveis no caso. 

Consoante  prevê  o  artigo  35  da  Lei  do  Inquilinato  (Lei  nº
8.245/91), somente as benfeitorias necessárias, salvo expressa disposição
contratual  em contrário,  ainda  que não autorizadas  pelo  locador,  e  as
úteis, desde que autorizadas, serão passíveis de indenização e legitimam o
exercício  do  direito  de  retenção,  devendo essa  regulação,  encontrando
ressonância no avençado, ser privilegiada e pautar os efeitos da rescisão
do contrato de locação entabulado.

Acerca do assunto, o STJ já assentou o entendimento de que
“Ajustado que,  ainda que precedidas  de prévia autorização, o locatário
renunciara, livre e expressamente, ao direito à indenização de quaisquer
benfeitorias  porventura  agregada ao  imóvel  locado,  essa manifestação,
encontrando  respaldo  na  legislação  específica  que  pauta  as  locações
urbanas  (Lei  nº  8.245/91,  art.  35),  afigura-se  revestida  de  eficácia  e
legitimidade, obstando que se invoque direito de indenização das acessões



APeREO n. 0000064-44.2013.815.0201

que teria inserido no prédio alugado (STJ, Súmula 335).” (STJ. Agravo em
Recurso Especial Nº 779.782 - DF. Relator: Ministro Marco Aurélio Bellizze,
20/11/2015). 

In  casu,  não  obstante  a  possibilidade  de  realização  de
benfeitorias no imóvel locado, mediante prévio consentimento da locadora
(cláusula sexta), houve renúncia da apelante ao direito à indenização de
quaisquer benfeitorias implementadas ao imóvel, consoante se observa da
cláusula  sexta,  parágrafo  segundo,  do  contrato  entabulado  entre  as
partes. 

Nesse sentido, é pacífico o entendimento do STJ:

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
BENFEITORIA.  DISTRATO  DA  LOCAÇÃO  E  DESPEJO  DO  IMÓVEL.
ALEGAÇÃO  DE  ABUSIVIDADE,  MÁ-FE  CONTRATUAL  E
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. RECONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ.  RENÚNCIA  AO  DIREITO  DE
INDENIZAÇÃO.  SÚMULA  N.  335  DO  STJ.  AGRAVO  IMPROVIDO.
DECISÃO: O Tribunal de origem reputou como válida a cláusula de
renúncia ao direito à indenização, afastando as alegações da parte de
que  houve  má-fé  e  enriquecimento  ilícito.  Destaca-se  o  seguinte
trecho  do  acórdão  recorrido:  A  argumentação  ventilada  nesses
termos  não  merece  guarida.  Consoante  se  verifica  do  cotejo  da
sentença  guerreada  como  dos  instrumentos  pactuados  livremente
pelas partes litigantes - cláusula TERCEIRA dos ajustes concertados -
o  que  restara  convencionado7  encontra-se  inserido  dentro  das
possibilidades facultadas aos contratantes pelo artigo 35 da Lei do
Inquilinato,  que  se  aplica  especificamente  à  situação  dos  autos.
Evidencia-se,  portanto,  que,  conquanto  o  contrato  entabulado
configure contrato de adesão – atualmente, apontado como o mais
frequente meio de celebração dos negócios jurídicos na sociedade
brasileira - no qual o conteúdo obrigacional entabulado geralmente já
vem formulado antecipadamente por uma das partes, esse fato não
impede  que  a  parte  contrária  (aderente)  faça  considerações  e
objeções que entender pertinentes colimando chegarem a um acordo
(contrato) que atenda e satisfaça a ambas as partes. Destarte, se o
apelante  concordara  plenamente  com  o  que  fora  estipulado,
aceitando o bloco de cláusulas que lhe fora apresentado, de modo
geral e inconteste, inclusive em reiteradas renovações do prazo de
vigência contratual,  sem nenhuma ressalva ou contestação do que
estava sendo renovado, incabível se torna a declaração de nulidade
do que fora livremente convencionado e dentro dos parâmetros legais
específicos aplicáveis à espécie - art. 35 da Lei nº 8.245/91 -, não
subsistindo,  ademais,  o vício  de inconstitucionalidade que lhe fora
imputado, mormente porque a augusta Corte Suprema entende que o
direito  à  indenização  por  benfeitoria,  por  se  tratar  de  direito
disponível,  pode  ser  disposto  livremente  pelos  contratantes,  de
acordo  com  suas  vontades,  pactuando  entre  si  situações  em
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conformidade  com  seus  anseios,  desde  que  dentro  da  órbita  da
legalidade, conforme se afere do julgado adiante sumariado: Nesse
contexto, a revisão do julgado, com o consequente acolhimento da
pretensão  recursal,  não  prescindiria  do  reexame do  acervo fático-
probatório  da  causa,  bem  como  da  interpretação  de  cláusulas
contratuais, o que não se admite em âmbito de recurso especial, ante
o  óbice  das  Súmulas  5  e  7  deste  Tribunal.  Ademais,  o  acórdão
recorrido encontra-se em estrita  consonância com a jurisprudência
desta Corte, consolidada no enunciado da Súmula n. 335 do STJ, in
verbis: "Nos contratos de locação, é válida a cláusula de renúncia à
indenização  das  benfeitorias  e  ao  direito  de  retenção".  Ante  o
exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial. Publique-
se.  Brasília,  09  de  novembro  de  2015.  (AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL  Nº  779.782-DF  (2015/0230344-9),  Relator:  Ministro
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, publicação: 20/11/2015).

AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIA.  DECISÃO.  Ultrapassados  os
requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao  exame  do
recurso especial. A irresignação não merece prosperar. Com efeito, as
conclusões da corte a quo acerca do mérito da demanda decorreram
inquestionavelmente da análise das provas e cláusulas contratuais, o
que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do
julgado atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa: "(…)
Na  espécie  dos  autos,  o  contrato  de  locação  celebrado  entre  as
partes consigna a renúncia do locatário à indenização por benfeitorias
que  tenha  introduzido  e  à  retenção  do  imóvel  alugado  (cláusula
10.ª).  O  ato  abdicativo,  porque  referente  a  direito  disponível,  é
perfeitamente válido, autorizado pela Lei do Inquilinato (art. 35; STJ,
Súmula n.º 335; extinto 2.º TACSP, Súmula n.º 15). Dessa maneira,
não se há de cogitar de perícia para apuração da existência e do
custo  de  eventuais  melhoramentos  realizados  pelo  locatário.
Igualmente, descabida a prova se a petição inicial da reconvenção,
atécnica, ora referindo-se a construções, ora a benfeitorias, não as
especifica, não aponta o seu custo e nada comprova" (fls. 186/187 e-
STJ). Desse modo, rever tal conclusão encontra óbice insuperável nas
Súmulas nºs 5 e 7/STJ. Ante o exposto, conheço do agravo e nego
seguimento ao recurso especial. Publique-se. Intimem-se. Brasília-DF,
06  de  novembro  de  2015.  (AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL  Nº
355.012/SP  (2013/0178092-6),  Relator:  Ministro  RICARDO  VILLAS
BÔAS CUEVA, publicação: 16/11/2015).

No mesmo diapasão, o seguinte julgado desta Corte:
   
APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  DESPEJO  CUMULADA  COM  COBRANÇA  DE
ALUGUÉIS.  INDENIZAÇÃO  PELAS  BENFEITORIAS  REALIZADAS.
RENÚNCIA  EXPRESSA  DO  LOCATÁRIO  A  ESSE  DIREITO.
AUTORIZAÇÃO  PRÉVIA  NÃO  COMPROVADA.  COMPENSAÇÃO
IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO DO APELO. - Havendo cláusula
contratual expressa no sentido de que toda e qualquer benfeitoria
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realizada não será indenizada pelo locador e ausente a prova de que
tinha autorização do locatário para descontar o valor das melhorias
no pagamento do aluguel, não há que se falar em legítimo direito de
compensação  destas  (Processo  nº  0010675-30.2009.815.2001,  2ª
Câmara Cível, Relator: Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, julgado 
em 28-01-2014). 

Por  fim,  com  relação  ao  fundo  de  comércio,  não  houve
pedido expresso por parte da apelante nesse sentido. Contudo, ressalto
que os requisitos necessários ao deferimento da respectiva indenização
não estão presentes no caso em deslinde.

Consoante posicionamento recente do Colendo STJ, “O direito à
indenização pelo fundo de comércio (artigo 52, § 3º, da lei n. 8.245/91)
está intrinsecamente ligado ao direito à renovação locatícia compulsória
(artigo  51  do  referido  diploma  legal),  destinando-se  aquela,
exclusivamente, a penalizar o locador pela retomada insincera do imóvel,
frustrando uma legítima expectativa à renovação contratual, hipótese não
verificada  nos  autos,  haja  vista  não  ter  o  locatário  manifestado  a
pretensão judicial renovatória, nos termos do § 5º do art. 51 da mesma
lei. 6. Recurso especial desprovido.” (REsp 1216537/MT, Relator: Ministro
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 03/09/2015, publicação: DJe
11/09/2015).

Diante  do  exposto  e com fulcro  no  art.  557 do  CPC,  nego
seguimento à apelação.

Intimações necessárias.

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 05 de fevereiro de 2016.

 Juiz Convocado ONALDO ROCHA DE QUEIROGA
Relator


